
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.082.508 - SC (2017/0078924-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : S C M 
ADVOGADO : HENRI XAVIER E OUTRO(S) - SC001399 
AGRAVADO  : C J 
ADVOGADO : MÁRIO HENRIQUE DE SOUZA  - SC024027 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
PARTILHA SOBRE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO PAI DE EX-CONVIVENTE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 252 E 356 DO STF. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL APONTADO. SÚMULA 13/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Se o conteúdo normativo contido nos dispositivos apresentados como violados não foi 
objeto de debate pelo Tribunal de origem, evidencia-se a ausência do prequestionamento, 
pressuposto específico do recurso especial. Incidem, na espécie, os rigores das Súmulas n. 
282 e 356 do STF. 
2. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido, porque não foi realizado o necessário 
cotejo analítico entre os julgados trazidos a confronto. A mera transcrição de ementas ou de 
passagens dos arestos indicados como paradigma não atende aos requisitos dos arts. 541, 
caput, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 
3. A divergência jurisprudencial não pode ser conhecida quando os paradigmas 
apresentados forem oriundos do mesmo Tribunal que proferiu o acórdão recorrido, uma vez 
que aplicável o disposto na Súmula n. 13 desta Corte, segundo a qual "a divergência entre 
julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial". 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 22 de agosto de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.082.508 - SC (2017/0078924-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por S. C. M. contra decisão 

monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 410-415) que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial, conforme a seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. 
PARTILHA SOBRE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO PAI DE 
EX-CONVIVENTE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 252 
E 356 DO STF. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL APONTADO. SÚMULA 13/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do recurso, a agravante aduz que houve o prequestionamento 

implícito e ter apresentado paradigmas de três tribunais distintos, devendo, portanto, ser 

afastada a incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF e 13 do STJ (e-STJ, fls. 420-422).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

deste recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.082.508 - SC (2017/0078924-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Conforme já consignado na decisão agravada,  os dispositivos legais 

apontados pela recorrente – 1.253 e 1.255 do Código Civil de 2002 e 113 do Código de 

Processo Civil de 2015 – não foram enfrentados pelo acórdão impugnado, tampouco 

foram opostos embargos de declaração quanto a esse ponto. Para que se atenda ao 

requisito do prequestionamento, é necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal de 

origem, ainda que em embargos de declaração, o que, na espécie, não ocorreu. Incidência 

das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ASSUNÇÃO DE DÍVIDA. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE AO TEMPO 
DO CONTRATO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ e NºS 282 E 356/STF.
1. Se o conteúdo normativo contido nos dispositivos apresentados 
como violados não foi objeto de debate pelo tribunal de origem, 
evidencia-se a  ausência do prequestionamento, pressuposto 
específico do recurso especial. Incidem, na espécie, os rigores das 
Súmulas nºs 282 e 356/STF.
2. Se as conclusões da Corte de origem resultaram da estrita análise 
das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que 
permearam a demanda, não há como rever tal posicionamento sem 
adentrar no reexame das provas. Aplicação das Súmulas nºs 5 e 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 245.951/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
21/10/2014). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEMBOLSO DE DESPESAS 
PROCESSUAIS. ARTIGO INFRACONSTITUCIONAL TIDO POR 
VIOLADO NÃO PREQUESTIONADO PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A matéria inserta no art. 473 do CPC não foi debatida pelo acórdão 
hostilizado, de modo que não foi atendido o requisito inarredável do 
prequestionamento. Incidência, na espécie, da Súmula n. 282/STF.
2. A revisão do entendimento exarado pelo Tribunal de origem, tal 
como posto no acórdão recorrido, demanda o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de recurso 
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especial, ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 130.945/GO, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/2/2014, DJe 
19/2/2014).

Ademais, o entendimento jurisprudencial desta Corte é de que se têm como 

prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, ainda que não referidos 

diretamente, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado acerca da 

matéria por eles regida.

Além disso, a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que mesmo 

as matérias de ordem pública devem ser objeto de prequestionamento, indispensável para 

análise da matéria em recurso especial.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. QUOTAS SOCIAIS. HERDEIRA. ALEGAÇÃO DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ARBITRAMENTO CONFORME O ART. 
20, § 3º, DO CPC. PRECEDENTES.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal 
de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões deve ser afastada a alegação de negativa de prestação 
jurisdicional.
2. A matéria suscitada no recurso especial não foi objeto de debate 
pela Corte de origem. Ausente o prequestionamento, exigido inclusive 
para as matérias de ordem pública, caracterizado o óbice dos 
enunciados 282 e 356 da Súmula do STF.
3. As normas estaduais de organização judiciária que tratam da 
competência dos Tribunais de Justiça não se incluem no conceito de 
lei federal expresso na Constituição como hábil a ensejar o acesso à 
instância especial, sendo aplicável a Súmula 280/STF.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento no sentido de que "nos casos em que a sentença for de 
natureza condenatória, os honorários serão fixados entre o mínimo de 
10% (dez por cento) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da condenação", nos termos do artigo 20, § 3º, do CDC.
Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.385.508/GO, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 3/2/2015, DJe 9/2/2015).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 690-A, 
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INCISO III, DO CPC. IMPEDIMENTO DE ARREMATAR. 
SERVENTUÁRIO DA JUSTIÇA VINCULADO AO JUÍZO DO 
PRACEAMENTO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de 
que o impedimento de arrematar diz respeito apenas ao serventuário 
da Justiça que esteja diretamente vinculado ao juízo que realizar o 
praceamento, e que, por tal condição, possa tirar proveito indevido da 
hasta pública que esteja sob sua autoridade ou fiscalização (REsp 
774161/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 
19/12/2005).
2. É imprescindível o prequestionamento de todos os dispositivos 
supostamente violados, ainda que tratem de matérias de ordem 
pública, para ensejar pronunciamento em recurso especial.
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.393.051/PR, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 10/12/2014).

Quanto ao dissídio jurisprudencial, ratifico que o recurso fundado na alínea c 

do permissivo constitucional pressupõe a demonstração analítica da alegada divergência. 

Assim, "exige-se que o recorrente demonstre, 'analiticamente', que os casos são idênticos 

e mereceram tratamento diverso à luz da mesma regra federal".

Portanto, para configuração da divergência, faz-se necessária a transcrição 

dos trechos que configuram o dissenso, mencionando as circunstâncias que identificam 

os casos confrontados (não se mostrando suficiente a mera transcrição de ementas ou, 

pior, apenas indicação do número do recurso apontado como paradigma, como foi o 

caso), ônus do qual não se desincumbiu a agravante.

Corroboram esse entendimento os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO 
FUNDADO NA ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.83/STJ. POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS. SÚMULA N. 284/STF.
1. É possível a aplicação da Súmula n. 83/STJ, ainda que o recurso 
tenha sido interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional, quando o acórdão do Tribunal de origem estiver em 
consonância com o entendimento do STJ.
2. A transcrição da ementa ou do inteiro teor dos julgados tidos como 
divergentes é insuficiente para a comprovação de dissídio pretoriano 
viabilizador do recurso especial.
3. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em 
que a deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata 
compreensão da controvérsia.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 332.223/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
11/12/2014 - grifei).

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. 
DEMISSÃO. ALÍNEA "B". SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1. O recurso especial não comporta conhecimento no que concerne à 
alegação fundada na alínea "b" do permissivo constitucional. Isso 
porque, das razões recursais, não se percebe a existência de ato de 
governo local contestado em face da legislação federal. O que há, na 
verdade, é lei local, a qual o Tribunal de origem teria utilizado na 
resolução da lide. Portanto, a fundamentação do recurso especial não 
logrou demonstrar de que modo o Tribunal de origem teria julgado 
válido ato local contestado em face de lei federal. Aplica-se, in casu, a 
Súmula 284/STF.
2. Desconstituir a premissa de que a pena de demissão feriu a 
razoabilidade e proporcionalidade, demandaria, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso 
especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Impende assinalar que, embora o recorrente alegue ter ocorrido 
violação de matéria infraconstitucional, segundo se observa dos 
fundamentos que serviram para a Corte de origem apreciar a 
controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Complementar 
Estadual n. 893/01), de modo a afastar a competência desta Corte 
para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.
Incidência da Súmula 280/STF.
4. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, pois o recorrente não realizou o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresentou, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
5. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de 
demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 591.613/SP, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 5/12/2014 
- sem grifo no original).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. PROCESSO CIVIL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Aplicam-se as Súmulas n. 282 e 356 do STF quando as questões 
suscitadas no recurso especial não tenham sido debatidas no acórdão 
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recorrido nem, a respeito, tenham sido opostos embargos 
declaratórios.
2. A transcrição da ementa ou do inteiro teor dos julgados tidos como 
divergentes é insuficiente para a comprovação de dissídio pretoriano 
viabilizador do recurso especial.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 544.459/MT, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
25/11/2014 - sem grifo no original).

Cabe ressaltar que os paradigmas apresentados de origem do mesmo 

Tribunal não permitem a análise do recurso especial pela alínea c do permissivo 

constitucional, por incidir o óbice da Súmula n. 13/STJ. 

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. INSURGÊNCIA CONTRA 
NEGATIVA DE PRODUÇÃO DE PROVA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIOS JURISPRUDENCIAIS COM BASE 
EM ACÓRDÃOS PARADIGMAS E SÚMULAS. FALTA DE COTEJO 
ANALÍTICO, INCIDÊNCIA DA SÚMULA 13 DO STJ E NÃO CABIMENTO 
DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COM BASE EM SÚMULAS.
(...)
3. Quanto ao dissídio jurisprudencial com base em acórdãos 
paradigmas, observa-se que, para a análise da admissibilidade do 
recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, torna-se 
imprescindível a indicação das circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, a fim de demonstrar a 
divergência jurisprudencial existente, o que não ocorreu no caso em 
apreço.
4. Em relação ao dissídio jurisprudencial suscitado com base em 
acórdãos paradigmas do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, não pode ser conhecido o recurso especial, uma vez que 
aplicável o disposto na Súmula 13 desta Corte, segundo a qual "a 
divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial".
(...)
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que 
se nega provimento.
(EDcl no AREsp n. 467.619/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 5/5/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0078924-6 AREsp 1.082.508 / 

SC

Números Origem:  06007597920148240033  20160093736  20160093736000000  6007597920148240033

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S C M 
ADVOGADO : HENRI XAVIER E OUTRO(S) - SC001399 
AGRAVADO  : C J 
ADVOGADO : MÁRIO HENRIQUE DE SOUZA  - SC024027 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - União Estável ou Concubinato - Reconhecimento / Dissolução

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S C M 
ADVOGADO : HENRI XAVIER E OUTRO(S) - SC001399 
AGRAVADO  : C J 
ADVOGADO : MÁRIO HENRIQUE DE SOUZA  - SC024027 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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